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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 110/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 017/2022 

00406DF08E10A4AD40047321FBE38F8E55FA53E9 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GALVÃO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Avenida Sete de Setembro n. 548, centro, na cidade de Galvão - 

SC, inscrito no CNPJ nº 83.009.902/0001-16, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ADMIR EDI 

DALLA CORT, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Galvão - SC, na Avenida 

Sete de Setembro, nº 146 Bairro centro, portador do CPF nº 585.389.929-53 e do RG nº 1.691.979 , 

denominado para este instrumento contratual, denominados simplesmente de CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 

na Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos 

direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, 

Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da 

cédula de identidade nº 220.562, de ora em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, 

ajustam entre si o abaixo discriminado: 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a o serviço especializado na implantação, gerenciamento 

publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, também das 

leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de busca, as leis da cidade e do estado em 

um único ambiente de pesquisa, por meio da plataforma devidamente certificada com registro de 

programa de computador expedido pelo INPI, Compreendendo:  

1.1 Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7690 Normas – Dos atos Oficiais de 

efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), em 

arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.2 Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual; 

1.3 Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos- Interligação e acesso 

imediato, com único clique ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 

quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

1.4 Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando 

histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de 
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permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores);  

1.5 Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com 

possibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.6 Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais de 6 

milhões de normas municipais e estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por 

meio de conta individualizadas aos servidores municipais; 

1.7 Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 

1.8 Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, 

em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer 

municípios integrados no sistema LeisMunicipais.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de 

uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de 

normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, 

de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, 

causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação 

das normas já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam por 

diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às 

pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este 

não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a trazer 

dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da Administração 

Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, a 

tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

conhecida como Lei de Acesso a Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para o fiel 

cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso 

à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como 

exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder 

Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente de solicitações por 
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quem quer que seja. 

 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, 

outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de 

novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por 

receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o 

governante se isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros 

fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre 

as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são 

praticadas em outras partes do território nacional, para que as utilizem como referência na elaboração 

de novos projetos. No cotidiano da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem 

acesso a legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que 

aperfeiçoem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes em outros municípios 

favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior 

número possível de informação em um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e 

mais confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras 

partes do país, podendo utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta 

legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um sistema para o 

gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações de 

outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de 

proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – 

ART. 25, 8.666/93) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração 

Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam 

demonstrados os requisitos ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de 

cada caso. 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de 

fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que se 

viabiliza a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a 



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 4 de 19 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 
Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br 

licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação direta. Além disso, Renato Geraldo Mendes e 

Egon Bockmann Moreira destacam que: 

 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente 

garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – 

mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de 

eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico 

mesmo nos casos em que a competição é viável e de impor condições 

restritivas à eventual participação. O princípio da eficiência norteará as 

decisões que serão praticadas pelos agentes por ocasião do planejamento da 

contratação, bem como da seleção das propostas e da execução do contrato. A 

ideia de eficiência condiciona a de isonomia e traduz a própria dimensão da 

legalidade. A legalidade não está em licitar sempre, mas apenas quando a 

licitação possa assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única forma de 

assegurar uma contratação eficiente e econômica, ou seja, a melhora relação 

benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência 

quanto a plena satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, 

não é adequado dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para 

assegurar à Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme 

comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando a 

contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 

 

O objeto desse Termo de Referência será contratado considerando os termos da Lei nº 

8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de contratação direta nestes casos, 

conforme se anota: 

 

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 

a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em 

que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
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ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

 

Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo necessário para a 

contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 

 

Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 

seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 

único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 

autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 

prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 

seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados. 

 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, resta, 

pois, evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a 

aquisição do objeto em questão. A exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE está 

configurada conforme as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação das Empresas 

Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet – ASSESPRO e pela Associação 

Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação – ABRAT, anexadas aos autos deste 

processo, nas quais se constatam que a empresa LIZ Serviços Online é: 

 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de 

Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e 

Municípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 

território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as 
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seguintes funcionalidades: 

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em 

todo o banco de dados disponibilizado; 

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para 

sistemas Android e iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma 

integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em um único 

ambiente de pesquisa; 

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o 

resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta também Atos 

do respectivo estado do município consultado, de acordo com os termos 

utilizados na pesquisa; 

- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso 

imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma municipal; 

- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem 

notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são 

publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de 

criar filtros com termos específicos; 

- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações 

criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando informação para o 

cidadão e servindo de modelo para projetos em outros municípios.” 

(Atestado/Declaração nº 01/2018 – ABRAT) 

 

e 

  

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de: 

Sistemas de Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos 

Municípios e Estados Brasileiros, não sendo de conhecimento da Assespro, 

existir em território nacional outra plataforma de gerenciamento e 

disponibilização de legislação que ofereça de forma integrada todas as 

funcionalidades abaixo listadas: 

1. Indexação, consolidação, compilação, e Versionamento da legislação, em 

todo o banco de dados disponibilizado; 
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2. Recurso de Pesquisa Nacional, permite realizar buscas em normativas 

Municipais e Estaduais de todo país, concomitantemente, em um único 

ambiente de pesquisas; 

3. Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais: o 

resultado da consulta nas leis municipais retorna também normas do seu 

respectivo estado, de acordo com os termos pesquisados; 

4. Indexação entre Normas Municipais e Estaduais: acesso imediato às 

respectivas normas estaduais quando referenciadas na legislação municipal; 

5. Plataforma Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe 

exclusivamente de notícias das leis mais criadas pelas cidades brasileiras; 

6. Recursos Seguir Município e Seguir Termo: notificações em tempo real, 

via e-mail, a partir do momento que novos Atos são publicados nos 

municípios que desejar acompanhar, com possibilidade de criar filtros a 

partir de termos específicos. 

7. Aplicativo Mobile: o acesso à legislação municipal pode ser realizado via 

aplicativo – LeisMunicipais – para os sistemas Android e iOS, bastando 

realizar o download no Google Play Store ou Apple Store.” (Declaração 

036/2018 – ASSESPRO) 

 

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema LeisMunicipais 

disponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de exclusividades, a LIZ Serviços 

Online (desenvolvedora do sistema LeisMunicipais) requereu diligências ao Instituto Brasileiro de 

Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de quesitos técnicos, pareceres e 

processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informação. Após análise sistemática de 

toda a plataforma LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das informações, bem como das 

funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema LeisMunicipais.  

Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela ABRAT, a LIZ 

Serviços Online possui o sistema LeisMunicipais certificado pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que dá garantia de 

que o sistema LeisMunicipais compreende os recursos e ferramentas destacados como exclusivos 

sendo de propriedade única da empresa LIZ Serviços Online. 

 

 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais 
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integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação e compilação das 

normas municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma 

gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos 

os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e 

controle de suas normas, bem como possibilita – através de seu banco de dados – a pesquisa de 

forma prática e ágil às legislações de outros entes desta federação (municipais e estaduais), a fim de 

que esta municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, 

fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que já está em prática em 

âmbito nacional. 

Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou produto deve ser 

entendido a partir dos preceitos de complexidade e especificidade, sendo assim, a natureza singular 

não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o 

objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir nível de segurança e 

cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela 

empresa em outros municípios deste e demais estados do país, conforme contratos anexados aos 

autos deste processo, fato este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas da Instrução 

Normativa nº 05/14 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual dispõe sobre 

procedimentos básicos para realização de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de 

serviços em geral, onde, em seu Art. 2º, inciso II, combinado com seu § 1º, destaca o uso de 

contratações similares de outros entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de 

contratação dos serviços: 

 

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros: 

I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 

II – Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou 

concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de 

preços; 

III – Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de 
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acesso; ou 

IV – Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se 

diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de 

forma combinada ou não, devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e 

II e demonstrado no processo administrativo a metodologia utilizada para 

obtenção do preço de referência. 

 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via 

inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor e a 

justificativa de preço, requisitos colocados, respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 da Lei 

nº 8.666/93. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às 

necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspensão, inidoneidade 

e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

 

4. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS BENEFÍCIOS 

ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado de Santa 

Catarina e também em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS MUNICIPAIS 

(leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA – que presta a cessão de uso 

de software compreendendo serviços técnicos especializados no gerenciamento, publicação, 

consolidação, compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, 

Leis Complementares, Leis Ordinárias) de Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores 

– internet, utilizando avançada tecnologia de hardware e software em um sistema que propicia 

legalidade, publicidade, economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos 

administradores públicos e pela população. 

 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a plataforma apresenta uma 

série de funcionalidades fundamentais, conforme consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na ementa, texto ou 

número do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, revogadas, revogadas tacitamente, 

vigência esgotada, inconstitucionais e repristinadas; 
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II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por meio de 

qualquer computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo mobile para sistema 

Android e iOS – LeisMunicipais, o que facilita o uso das informações dos Atos Oficias, 

acessíveis em qualquer ponto onde haja conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por indexação, 

(lincagem dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando também a consolidação por 

dentro do texto, indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como quais foram 

por ela revogadas, mantendo o histórico das informações revogadas/alteradas; - A compilação 

do Ato, onde somente os artigos e informações que estão vigentes são apresentados; - E o 

versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo identificar o texto atualizado 

em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do órgão 

público terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da respectiva conta 

cadastrada no LeisMunicipais com o e-mail institucional do órgão público: 

 Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco de dados com 

mais de 3 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível pesquisar em Normas 

Municipais e Estaduais;  

 Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento que novos 

Atos são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 

 Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que deseja 

acompanhar, a partir de termos específicos; 

 Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis mais 

interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema permite 

com que a busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas Estaduais – do seu respectivo 

Estado – com os termos/palavras utilizados em sua pesquisa, em um único ambiente de 

consulta. Além disso, os Atos Municipais que mencionam Normas Estaduais possuem 

hiperlinks para acesso imediato ao respectivo Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos administrados 24 

horas por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, bastando para tanto apenas 



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 11 de 19 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 
Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br 

conectar-se à internet, via computador, tablet ou smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na internet 

evita que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para requerer cópias dos 

diplomas legais ou solicitar informações, demandando tempo dos funcionários à procura de 

documentos em arquivos físicos e custos de equipamento e material utilizados, nem sempre 

cobrados sob a forma de tarifa de expediente. 

Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em diversos 

municípios brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 

 

Em anexo a este processo, remetem-se as seguintes documentações enviadas pelo SITE LEIS 

MUNICIPAIS – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE:  

 

I. Apresentação de Proposta;  

II. Declaração de exclusividade nº 23/2019 da Associação Brasileira de Empresas de 

Tecnologia da Informação – ABRAT; 

III. Declaração de exclusividade nº 078/2019 da Associação das Empresas Brasileiras de 

Tecnologia da Informação, Software e Internet – ASSESPRO; 

IV. Certidões Negativas; 

5. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

5.1.Cessão de uso de software compreendendo: 

5.2.Gerenciamento, publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 

Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), em arquivos no formato de texto editável 

(html) e imagem (pdf), atualização de novas legislações, por meio de sistema informatizado 

disponibilizado pela CONTRATADA; 

5.3.Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I. Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os 

Atos vinculados à norma consultada; 

II. Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias 

atuais; 
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III. Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV. Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada 

norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 

posteriores. 

5.4.Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal 

disponibilizada no site do Planalto. Vide exemplo: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

5.5.A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de legislação 

de todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato com a empresa, durante a 

vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados acima. 

5.6.O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 

direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por 

meio do seguinte endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br; 

5.7.A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 

Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

5.8.A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos pela 

Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 4.176/2002); 

5.9.A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

5.10. A Contratada deverá consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 

alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 

íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores); 

5.11. A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 

estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e 

ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 

inconstitucionais e repristinadas; E ainda, os termos pesquisados deverão localizar as leis 

estaduais do respectivo Estado; 

5.12. Dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, permitindo a publicação de Normas, 

bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas mais acessadas; quantidade de acessos 

à legislação; número de Atos publicados em cada exercício; quantidade de normas em vigor e 

revogadas, por exercício; quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 13 de 19 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 
Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br 

data de disponibilização no sistema; 

5.13. A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o corpo 

técnico da Contratante: Pesquisa Nacional, Leis à Sociedade, Seguir Município e Seguir Termo; 

5.14. A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao conteúdo 

da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

5.15. A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à 

legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 A CONTRATANTE deverá: 

6.1.1 Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a vigência 

contratual, em arquivos digitais nos formatos de texto editáveis (.doc ou .txt) e imagem digitalizada 

(.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

6.1.2 Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão dos 

arquivos, observando o limite máximo de 20MB por e-mail encaminhado, por razões de ordem 

técnica. 

6.1.3 Dados superiores ao estabelecido neste item serão encaminhados de acordo com as instruções 

dadas pela equipe técnica da CONTRATADA à CONTRATANTE. 

6.1.4 Criar/Manter link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEIS 

MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento: https://www.leismunicipais.com.br 

6.1.5 A empresa vencedora deve manter durante todo o contrato as condições de 

habilitação/credenciamento atualizado. 

6.1.6 O local de execução dos serviços será  nas dependências da Contratada; 

 

6.2 A CONTRATADA deverá: 

6.2.2 Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo 

de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 

estabelecido no item 6.1.1. 

https://www.leismunicipais.com.br/
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6.2.3 Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do 

texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

6.2.4 Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, que sejam 

considerados obsoletos, disponibilizá-las em imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e 

número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link para visualização da imagem original da 

Norma. 

6.2.5 Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a 

serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos 

exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos 

administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para 

consulta exclusiva de servidores. 

6.2.6 Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 

normas encaminhadas pela CONTRATANTE, durante o período de 30 (trinta) dias antecedentes ao 

término de cada mandato. 

 

7. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO SISTEMA CONTRATADO 

7.1 O sistema contratado deverá contemplar, no mínimo, os recursos discriminados abaixo: 

I. Permitir acesso ao sistema de legislação municipal através do website oficial do órgão 

público municipal, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de endereço 

eletrônico que remeta diretamente para a plataforma de consulta dos Atos. O sistema deverá, 

também, ser acessível por meio de Smartphones/Tablets, através de aplicativo mobile, com sua 

paginação responsiva ao aparelho do usuário. 

II. As Normas disponibilizadas devem seguir formatação e publicação conforme padrões 

estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 

4.176/2002); 

III. Possuir mecanismo de indexação, consolidação, compilação e versionamento 

(histórico de alterações) em todos os Atos integralizados ao sistema. 

IV. Sistema de pesquisa que permita realizar buscas estratificadas por: período de tempo; 

palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e ainda, pelo status da Norma: em 

vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; inconstitucionais e repristinadas;  
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V. Os termos/palavras pesquisados no sistema deverão localizar também as leis estaduais 

do respectivo Estado, contemplando assim, um banco de dados único com a legislação 

estadual; 

VI. Logins administrativos para o corpo técnico do Órgão Público, permitindo a 

publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas mais 

acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em cada exercício; 

quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e discriminação dos 

Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

VII. Possuir banco de dados único que permita realizar pesquisas, em âmbito nacional, 

compreendendo legislações de municípios e estados do país. Tal mecanismo deve ser 

disponibilizado a todo corpo técnico do órgão público; 

VIII. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo 

conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

IX. Possuir sistema de notificação automática – via e-mail – ao usuário, por meio de 

cadastro no sistema, para recebimento de atualização quando publicada nova Norma na 

plataforma de legislação; 

8. DO PRAZO E DATAS 

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar do dia 01 de janeiro de 2023 

até 31 de dezembro de 2023. 

9. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1 O valor total do presente contrato é de R$ 1.307,40 (um mil trezentos e sete reais e quarenta 

centavos) a ser pagos trimestralmente, totalizando o valor de R$ 5.229,60 (cinco mil duzentos e vinte 

e nove reais e sessenta centavos) por doze meses de prestação de serviços incluindo-se: 

a. Instalação , ativação e manutenção do sistema objetivando a disponibilização dos 

dados e processamento das informações. 

b. Cessão de uso de software. 

9.2 Nos valores apresentados pela CONTRATADA sob sua inteira responsabilidade e está previsto 

todos os custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo 



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 16 de 19 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 
Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br 

aceitas alterações da planilha de custos após a contratação; 

9.3 Nos preços propostos já estão computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações fiscais e 

demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas as 

providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessários à 

execução dos serviços, serão encargo da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos 

referentes aos serviços, à segurança pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis 

trabalhistas, impostos que digam respeito aos serviços contratados; 

9.4 Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta 

de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por 

desconhecimento do presente item, inclusive sua manutenção mensal durante o prazo de doze 

meses. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do presente edital correrão por conta 

do orçamento de 2023. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Será fiscal do presente Edital o Senhor Roberval Dalla Cort, Agente de RH, nos termos do 

Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu 

fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no Edital. 

12. FORO 

12.1 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca 

de São Domingos - SC. 

 

13.LEGISLAÇÃO APLICADA 

12.1 Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

- Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos; 

- Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; 



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 17 de 19 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 
Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br 

- Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil; 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

13.2 - Documentos para o Processo licitatório: 

a) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional; 

b) Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda; 

c) Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

e) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

g) Falência e concordata e recuperação Judicial. 

OBS: obrigatório cumprir com as orientações do endereço a seguir, sob pena de inabilitação caso a 

confirmação não seje possivel em seção pela comissão: ATENÇÃO: A presente certidão é válida 

desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema 

eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br 

 

h) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

i) CPF e ID do responsável pela assinatura do contrato. 

j) Contrato social / Ata da Posse / Estatuto / documento MEI 

14 DELIBERAÇÃO 

 

14.1 As partes poderão, a qualquer  momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso e 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas 

contratuais. 

14.2 - Todos os casos de rescisão contratual deverão ser oficialmente motivados, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa; 

14.3 - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa; 

14.4 - Qualquer uma das partes poderá solicitar rescisão contratual, devidamente formalizada a outra parte 

interessada, com 30 dias de antecedência contados a partir do recebimento da notificação; 

14.5 - Em caso de rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATADA, se a interrupção das atividades em 

andamento puder causar prejuízo à população, A CONTRATANTE poderá exigir o prazo suplementar de até 120 

dias para efetiva paralisação de prestação de serviços, além dos 30 dias previstos no parágrafo anterior. Se 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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nestes prazos a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços ora contratados sofrerá as penalidades 

previstas em lei; 

14.6 - A CONTRATADA poderá solicitar rescisão do presente Contrato no caso de descumprimento, pela 

CONTRATANTE, das obrigações aqui previstas, em especial, no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias dos 

pagamentos; 

14.7 - Em caso de rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATANTE não caberá à CONTRATADA, direito 

a qualquer indenização, salvo o pagamento pelos serviços prestados até a data da rescisão.  

14.8 - A inexecução total ou parcial do contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, 

nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências 

previstas no artigo 80 a 99 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito de qualquer indenização. 

14.9 - A rescisão contratual poderá ser: 

a. Determinada por ato unilateral da administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII 

do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

b. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a administração; 

c. Judicial, nos termos da legislação; 

14.10 -  O Município reserva o direito de rescindir o presente contrato independentemente de 

interpelação extrajudicial, sem que caiba a empresa o direito de indenização de qualquer espécie, nos 

seguintes casos: 

a) Quando a empresa falir, for dissolvido ou por superveniente incapacidade técnica; 

b) Quando a empresa transferir, no todo ou em parte o contrato; 

c) Quando houver paralisação das atividades comerciais da empresa pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

consecutivos ou alternados, sem justificativa aceita pelo contratante. 

 

15. DELIBERAÇÃO 

15.1 Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se 

o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela 

autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

Galvão, 10 de novembro de 2022. 

 

 

_____________________________                                        ________________________ 
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Admir Edi Dalla Cort                                                               Roberval Dalla Cort 

Prefeito Municipal                                                                     Agente de RH 

 

 

Assessor Juridico.  

Advº Evandro Fernandes Andre OAB/SC 29159_______________________________________ 

 

Testemunhas: 

1. Keli C. de Medeiros CPF 098.248.459-33- ___________________________________ 

2. Juliane Baldissera CPF 043.444.589-40- __________________________________________  

 


